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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N. 90.020/SMSU/2024 

PROCESSO SEI N. 6029.2024/0000866-5 

CONTRATANTE (UASG): 926079 – PMSP – SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA URBANA 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para implantação de uma nova linha de ramais até a interligação da rede de 

coletora de esgoto, já incluso materiais/peças, acessórios e componentes, com inclusão de mão-de-obra qualificada e que 

atenda os padrões da concessionária de coleta do local, atendendo as dependências da IAMO – Inspetoria de Ações com 

Motocicletas. 

DATA E HORA INÍCIO ETAPA DE LANCES:  17/09/2024 DAS 08H00 ATÉ 14H00 (06 HORAS) 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: NÃO 

REGIME DE EXECUÇÃO: MENOR PREÇO POR ITEM 
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Torna-se público que a Secretaria Municipal de Segurança Urbana, por meio da Coordenação de Administração e Finanças – 

Divisão de Compras e Contratos, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento menor preço, na hipótese do art. 

75, inciso II, nos termos da Lei n.º 14.133/2021, da Instrução Normativa Seges/ME nº 67/2021, e demais normas aplicáveis. 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO  

1.1. Contratação de empresa especializada para implantação de uma nova linha de ramais até a interligação da rede de 

coletora de esgoto, já incluso materiais/peças, acessórios e componentes, com inclusão de mão-de-obra qualificada e que 

atenda os padrões da concessionária de coleta do local, atendendo as dependências da IAMO – Inspetoria de Ações com 

Motocicletas.  

1.2. Havendo qualquer divergência entre o código cadastrado e o descrito neste Aviso de Contratação Direta, prevalece o 

descrito no Termo de Referência.  

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste Aviso de Contratação 

Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, ferramenta 

informatizada integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – Compras.gov.br, disponível no Portal de Compras do 

Governo Federal, no endereço eletrônico www.gov.br/compras.  

2.2. O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, (clicar em 

contratações, no campo palavra-chave digitar 926079) e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no 

Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que 

pretende atender. 

2.3. O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo Compras.gov.br. 

2.4. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no Sistema de 

Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

2.5. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 

2.5.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 
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2.5.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e 

responder administrativa ou judicialmente; 

2.6. Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

2.6.1. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a  

2.6.2. contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto  

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 

5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar 

sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

2.6.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em decorrência 

de sanção que lhe foi imposta; 

2.6.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 

por afinidade, até o terceiro grau; 

2.6.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404/1976, concorrendo entre si; 

2.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista 

2.6.8. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 

2.6.9. O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, física ou 

jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 

coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 

fornecedor; 
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2.6.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução do contrato  

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito 

de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 

conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133/2021. 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o cadastramento de sua proposta inicial, na 

forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, encaminhará, exclusivamente  

por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando 

for o caso, e o preço ou o desconto, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o desconto ofertado, vinculam a 

Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, 

comerciais, frete e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto; 

3.5. A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de condutas vigentes na data de entrega das propostas. 

3.6. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do 

fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 

pretexto. 

3.7. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada 

será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

3.8. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 

percentuais estabelecidos pela legislação vigente. 
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3.9. Apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 

conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços 

nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades 

e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

3.10. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo de Aceitação, em campo 

próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

3.11. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores; 

3.12. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos; 

3.13. Que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as como firmes e verdadeiras; 

3.14. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 

de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

3.15. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, 

salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.16. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre 

os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.17. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá 

declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 

observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.18. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, 

a parametrização de valor final mínimo, com o registro do seu lance final aceitável (menor preço); 

3.19. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os limites cadastrados pelo 

fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso; 
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3.20. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na forma da seção respectiva deste 

Aviso de Contratação Direta; 

3.21. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde que não assuma valor 

superior a lance já registrado por ele no sistema. 

3.22. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do certame e para o órgão ou 

entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser conhecidos dos fornecedores na forma da 

seção seguinte deste Aviso. 

4. FASE DE LANCES 

4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será automaticamente 

aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo 

encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso. Iniciada a etapa competitiva, os 

fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente 

informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

4.2. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação ao último lance por 

ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.4. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o certame, desde 

que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances 

intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 

4.5. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 50,00 (cinquenta reais) para o item. 

4.6. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no sistema. 

4.7. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

4.8. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance ou do maior 

desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor. 
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4.9. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, com o 

ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação. 

4.10. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, sem qualquer 

possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 

 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à 

adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. 

5.2. No caso de o preço da proposta do primeiro colocado estar acima do preço máximo definido para a contratação, 

poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

5.3. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 

obtida a melhor proposta com preço compatível ao estipulado pela Administração. 

5.4. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente por meio do sistema, 

respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão 

de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 

5.5. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata do procedimento da dispensa 

eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação. 

5.6. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, será solicitada ao 

fornecedor a adequação da proposta ao valor negociado, assim como o catálogo / folder (apresentar original, cópia simples 

ou impressão da internet do rótulo, embalagem, catálogo comercial ou ficha técnica que contenham descrição detalhada 

do material ofertado). 

5.7. Para o envio da proposta e do catálogo/folder, será concedido o prazo de 01 (uma) hora, prorrogável por mais 30 (min) a 

critério do pregoeiro. 

5.8. Havendo a necessidade da manifestação do setor requisitante para a aceitabilidade ou não do objeto ofertado, sessão 

será interrompida / suspensa informando-se no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade. 
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5.9. A aceitabilidade da proposta está condicionada a manifestação da área requisitante que está de acordo com o item 

ofertado pela empresa. 

5.10. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 

5.11. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

5.12. Contiver vícios insanáveis; 

5.13. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

5.14. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação após a 

negociação; 

5.14.1. Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.14.2. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que insanável. 

5.15. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a contento o 

objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

5.15.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 

encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 

referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à 

totalidade da remuneração. 

5.15.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de 

caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

5.16. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 

complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta.  

5.17. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá ser 

ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 

5.18. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas; 
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5.18.1. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos 

e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

5.19. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a 

manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

5.20. Havendo a necessidade da manifestação do setor requisitante para a aceitabilidade ou não do objeto ofertado, sessão 

será interrompida / suspensa informando-se no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade. 

5.21. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e, assim 

sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.22.  Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, observado o disposto neste 

Aviso de Contratação Direta. 

6. HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA 

HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado na fase de lances. 

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta classificada em 

primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência 

de sanção que impeça a participação no processo de contratação direta ou a futura contratação, mediante a consulta aos 

seguintes cadastros:  

a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União  

(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2); e 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União  

(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2). 
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6.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 

intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

6.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor 

diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no respectivo Relatório. 

6.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

6.6. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação 

6.7. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será considerado inabilitado, por falta de condição de participação. 

6.8. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada por meio do SICAF, nos 

documentos por ele abrangidos. 

6.9. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam vigentes na data 

da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada. 

6.10. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

6.11. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à confirmação dos já 

apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes do SICAF, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, 

em formato digital, por meio do sistema, no prazo de 01 (uma) hora, prorrogável por até 01 (uma) hora, a critério do 

pregoeiro, sob pena de inabilitação. 

6.12. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 

documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

6.13. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

6.14. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, 

todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
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6.15. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao 

CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

6.16. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado a 

comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item 

em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

6.17. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) item (ns) de 

menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do fornecedor nos remanescentes. 

6.18. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo informada a 

nova data e horário para a sua continuidade. 

6.19. Será inabilitado o fornecedor que não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo 

com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

6.20. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta 

subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às 

especificações do objeto e as condições de habilitação 

6.21. Todos os documentos devem estar com seu prazo de validade em vigor. Se este prazo não constar de cláusula 

específica deste edital, do próprio documento ou de lei específica, será considerado o prazo de validade de 06 (seis) meses, a 

contar da data de sua expedição, 

6.22. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

6.23. Os autos seguirão para a Autoridade Competente, que a seu critério adjudicará e homologará o certame. 

7. CONTRATAÇÃO – Pagamento  

7.1.  Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será emitido a Nota de Empenho. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do primeiro dia útil seguinte sua convocação, 

para assinar o Termo de Contrato ou aceitar Nota de Empenho, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.  
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7.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato, 

a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, por meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 

até 05 (cinco) dias, contados a partir do primeiro dia útil seguinte do seu envio ou da disponibilização do acesso ao sistema 

de processo eletrônico. 

7.4. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do 

adjudicatário e aceita pela Administração. 

7.5. O Aceite da Nota de Empenho, emitida ao fornecedor adjudicado, implica o reconhecimento de que: 

7.5.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da 

Lei nº 14.133, de 2021; 

7.5.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos; 

7.5.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133, 

de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

7.6. O prazo da entrega ou de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.  

7.7. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de habilitação e 

contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

7.8. Em parcelas mensais, a contar do dia seguinte da entrega da documentação pela contratada, nos termos da Portaria SF 

nº 170, de 31 de agosto de 2020, desde que atestada como a “Contento” pelo fiscal do contrato, através de depósito 

bancário, obrigatoriamente no Banco do Brasil.  

7.9. A nota fiscal deverá conter o mesmo CNPJ constante no campo “Credor”.  

7.10. Caso a empresa seja optante do Simples Nacional, a empresa deverá com a Nota Fiscal apresentar a última Guia e o 

Comprovante de pagamento, assim como a consulta da opção através do site: 

http://www8.receita.fazenda.gov.br/SIMPLESNACIONAL/aplicacoes.aspx?id=21   

7.11. A administração realizará a pesquisa no Cadastro Informativo Municipal – CADIN MUNICIPAL e a existência de registro 

no CADIN MUNICIPAL impede os órgãos e entidades da Administração Municipal de realizarem o pagamento. PREFEITURA 

DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE COORDENADORIA REGIONAL DE SAÚDE – CENTRO 



Rua Consolação, 1379 – 9º andar sala 91 – Consolação – SP – CEP: 01301-100 Tel.: 3124-5300 

 

 

7.12. Entende-se de natureza eventual aquela originária de até duas prestações de serviços ou fornecimento no período dos 

últimos doze meses  

7.13. Será aplicada compensação financeira, nos termos da Portaria SF nº 05, de 05 de janeiro de 2012, quando houver 

atraso no pagamento dos valores devidos, por culpa exclusiva da Contratante, observada a necessidade de se apurar a 

responsabilidade do servidor que deu causa ao atraso no pagamento, nos termos legais. 

 

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1. São aplicáveis as sanções e procedimentos previstos no Título IV, Capítulo I da Lei Federal nº 14.133/21 e Seção XI do 

Decreto Municipal nº 62.100/21 20.1.1 As penalidades só deixarão de ser aplicadas nas seguintes hipóteses: 

a) comprovação, anexada aos autos, da ocorrência de força maior impeditiva do cumprimento da obrigação; e/ou, 

b) manifestação da unidade requisitante, informando que o ocorrido derivou de fatos imputáveis exclusivamente à 

Administração. 

8.2. Ocorrendo recusa da adjudicatária em retirar/receber a nota de empenho, dentro do prazo estabelecido neste Edital, 

sem justificativa aceita pela Administração, garantido o direito prévio de citação e da ampla defesa, serão aplicadas: 

a) Multa no valor de 20% (vinte por cento) do valor do ajuste se firmado fosse; 

b) Pena de impedimento de licitar e contratar pelo prazo de até 3 (três) anos com a Administração Pública, a critério da 

Prefeitura; 

8.2.1. Incidirá nas mesmas penas previstas neste subitem a empresa que estiver impedida de firmar o ajuste pela 

não apresentação dos documentos necessários para tanto. 

8.3. À licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, inclusive em razão de comportamento inadequado de 

seus representantes, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida neste edital, não mantiver a 

proposta/lance, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, se microempresa ou 

pequena empresa não regularizar a documentação fiscal no prazo concedido para este  fim, garantido o direito prévio de 

citação e da ampla defesa, serão aplicadas as penalidades referidas nas alíneas “a” e “b” do subitem 2 ou declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar, a depender da natureza e gravidade da infração cometida e peculiaridades do caso 

em concreto.  
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8.4. As penalidades poderão ainda ser aplicadas em outras hipóteses, nos termos da Lei, garantido o direito prévio de 

citação e da ampla defesa, sendo que com relação a multas serão aplicadas como segue:  

8.4.1. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do ajuste, por inexecução total do objeto. 

8.4.2. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela inexecutada, por inexecução parcial do ajuste. 

8.4.3. Multa de 1,0% (um por cento) sobre o valor do serviço não executado por dia de atraso, inclusive 

nas hipóteses de fixação de prazo para substituição ou complementação, limitada a demora até o 

máximo de 19 (dezenove) dias do prazo fixado, após restará configurada inexecução do ajuste, 

parcial ou total a depender se o atraso se deu em parte ou no todo. 

8.4.4. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor do serviço entregue em desacordo com as especificações do 

edital e do ajuste, sem prejuízo de sua substituição, no prazo estabelecido. 

8.4.5. Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor do ajuste, por descumprimento de qualquer das obrigações 

decorrentes do ajuste, não previstas nas demais disposições desta cláusula. 

8.4.6. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, por rescisão do ajuste decorrente de culpa da 

Contratada. 

8.5. As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras, quando cabíveis. 

8.6. Das decisões de aplicação de penalidade, caberá recurso nos termos dos artigos 166 e 167 da Lei Federal nº 

14.133/21, observados os prazos nele fixados, que deverá ser dirigido a senhora Chefe de Gabinete, e protocolizado nos 

dias úteis, das 09:00 às 17:00 horas, na Divisão de Compras e Contratos – DCC, situada na Rua da Consolação, nº 1379, 8º 

Andar, CEP 01301-000, Consolação – São Paulo / SP, após o recolhimento, em agência bancária, dos emolumentos devidos. 

Não serão conhecidos recursos enviados pelo correio, telex, fac-símile, correio eletrônico ou qualquer outro meio de 

comunicação, se, dentro do prazo previsto em lei, a peça inicial original não tiver sido protocolada. 

8.6.3. Caso a Contratante releve justificadamente a aplicação da multa ou de qualquer outra penalidade, essa 

tolerância não poderá ser considerada como modificadora de qualquer condição contratual, permanecendo em 

pleno vigor todas as condições deste Edital. 

8.7. Os procedimentos de aplicação das penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar e contratar serão conduzidos por comissão, nos termos do artigo 158, “caput” e § 1º, da Lei 
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Federal nº 14.133, de 2021 20.8 São aplicáveis à presente licitação e ao ajuste dela decorrente no que cabível for, inclusive, 

as sanções penais estabelecidas na Lei Federal nº 14.133/21. 

8.8. Para a execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer 

que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio 

de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou benefícios de 

qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste 

contrato, ou de outra forma a ele não relacionada, devendo garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam da 

mesma forma, conforme previsto no parágrafo 1º do artigo 3º do Decreto nº 44.279, de 24 de dezembro de 2003. 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a 

Administração poderá: 

9.1.1. Republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.1.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, se 

houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação 

exigidas. 

9.2. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 

9.2.1. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme o caso. 

9.3. As providências dos subitens 9.1.1 e 9.1.2 também poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento de 

quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste deste 

Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva 

notificação. 

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio 

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
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9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data 

marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 

anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 

9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o horário de 

Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e 

acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 

finalidade e a segurança da contratação.  

9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não 

será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de 

contratação. 

9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

9.13. Para a execução deste objeto, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que 

seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de 

outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou benefícios de qualquer 

espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, 

ou de outra forma a ele não relacionada, devendo garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam da mesma 

forma. 

9.14. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

9.14.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação 

9.14.2. ANEXO II – Termo de Referência 
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9.14.3. ANEXO III – Proposta 

9.14.4. APÊNDICE I – Planilha de Composição de Preços 

9.14.5. ANEXO IV – Modelo de Referencial de Declaração de Não Cadastramento e Inexistência de Débitos para com a 

fazenda do Município de São Paulo 

9.14.6. ANEXO V: Modelo de Declaração de não cadastramento e inexistência de débitos para com a Fazenda do 

Município de São Paulo 

9.14.7. ANEXO VI: Minuta Anexo Nota de Empenho 

9.14.8. ANEXO VII: Declaração de Vistoria e ou/Responsabilidade 

São Paulo, 09 de outubro de 2024. 

 

PREGOEIRA 

Simone Cristina Tobias 
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ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

As exigências de habilitação a serem atendidas pelo fornecedor são aquelas discriminadas nos itens a seguir: 

1. DOCUMENTAÇÃO ENVIADA PELO FORNECEDOR 

1

  

Prova de inscrição no Cadastro 

Nacional de Pessoa Jurídica 

(CNPJ); 

https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/Servicos/cnpjreva/Cnpjre

va_Solicitacao.asp 

 

2 Cópia do Contrato Social  

3 Prova de inscrição no cadastro de 

contribuintes estadual ou 

municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, 

pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o 

objeto contratual; 

Municipal (específico para o Município de SP): 

https://ccm.prefeitura.sp.gov.br/login/contribuinte?tipo=F 

 

Estadual: http://www.sintegra.gov.br/ 

 

4 Prova de regularidade para com 

a Fazenda Federal, Estadual e 

Municipal do domicílio ou sede 

do licitante, ou outra 

equivalente, na forma da lei; 

Federal: 

https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/Servicos/CertidaoInternet

/PJ/emitir/ 

Estadual(específico para o Estado de São Paulo): 

https://www.dividaativa.pge.sp.gov.br/sc/pages/crda/emitirCrda.j

sf?param=31256 

IPTU (específico para o Município de São Paulo): 

https://duc.prefeitura.sp.gov.br/certidoes/forms_anonimo/frmCo

nsultaEmissaoCertificado.aspx 

CTM (específico para o Município de São Paulo): 

https://duc.prefeitura.sp.gov.br/certidoes/forms_anonimo/frmCo
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nsultaEmissaoCertificado.aspx 

5 Prova de regularidade relativa à 

Seguridade Social e ao Fundo de 

Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS), demonstrando situação 

regular no cumprimento dos 

encargos sociais instituídos por 

lei; 

https://consulta-

crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 

 

6 Prova de inexistência de débitos 

inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão 

negativa; 

https://www.tst.jus.br/certidao1 

 

 

7 Outros Documentos Declarações 

- Anexo IV – O ENVIO DO ANEXO 

IV OBRIGATÓRIO PARA AS 

EMPRESAS QUE APRESENTAREM 

MODELO PRÓPRIO DE PROPOSTA 

 

Caso a empresa apresente a 

PROPOSTA modelo de acordo 

com o Anexo III, não será 

necessário o envio do Anexo IV. 

a) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, 

salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, sob as penas 

da Lei, conforme o disposto no artigo. 7º, inciso XXXIII da 

Constituição Federal e inciso VI do art. 68 da Lei Federal nº 

14.133/21 

b) Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo de 

sua habilitação inclusive condenação judicial na proibição de 

contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou 

incentivos fiscais ou creditícios, transitada em julgada ou não 

desafiada por recurso com efeito suspensivo, por ato de 

improbidade administrativa, estando ciente da obrigatoriedade 

de declarar ocorrências posteriores. 

c) Declaração de que a licitante não possui sanções vigentes 

previstas no inciso III do art. 156 da Lei Federal nº 14.133/21, no 
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âmbito da Administração Pública Direta e indireta do Município 

de São Paulo e no inciso IV do mesmo artigo, no âmbito de 

quaisquer entes federativos. 

d) Em se tratando de ME e EPP, declaração de observância e 

atendimento aos parágrafos §1º, §2º, §3º do art. 4º da Lei Federal 

nº 14.133/21, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3º 

da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do 

tratamento estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

e) Declaração e que suas propostas econômicas compreendem a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na CF/88, leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de condutas vigentes na data de entrega das 

propostas, sob pena de desclassificação. 

f) Declaração arcar fiel e regularmente com todas as obrigações 

trabalhistas relacionadas aos empregados que participem da 

execução do objeto contratual, na hipótese de contrato de 

prestação de serviços; 

g) Declaração que para a execução deste contrato, nenhuma das 

partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem 

quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem 

quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de 

outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens 

financeiras ou não financeiras ou benefícios de qualquer espécie 

que constituam prática ilegal ou de corrupção, seja de forma 

direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra 

forma a ele não relacionada, devendo garantir, ainda, que seus 

prepostos e colaboradores ajam da mesma forma"; 
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08 Proposta  Anexo I 

1.1. Serão aceitas como prova de regularidade, certidões positivas com efeito de negativas; 

1.1.1. Todos os documentos devem estar com seu prazo de validade em vigor. Se este prazo não constar de cláusula 

específica deste edital, do próprio documento ou de lei específica, será considerado o prazo de validade de 06 (seis) meses, a 

contar da data de sua expedição. 

1.2. As declarações supra deverão ser elaboradas em papel timbrado e subscritas pelo representante legal da licitante, sendo 

recomendada a utilização do modelo constante no ANEXO IV, facultando-se a elaboração de declarações individualizadas. 

1.3. Todo e qualquer documento apresentado em língua estrangeira deverá estar acompanhado da respectiva tradução para 

o idioma pátrio, feita por tradutor público juramentado. 

2. DOCUMENTAÇÃO CONSULTADA PELO PREGOEIRO / EQUIPE DE APOIO. 

1 SICAF Consulta a Situação do Fornecedor e Ocorrências Impeditivas 

Vigentes 

2 Regularidade do CADIN 

Municipal (Cadastro Informativo 

Municipal) 

http://www3.prefeitura.sp.gov.br/cadin/Pesq_Deb.aspx 

 

3 A empresa apresenta restrição 

para licitar e/ou contratar com a 

Administração Pública? 

(suspensa, impedida, inidônea): 

Apenados PMSP: 

https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/gestao/coor

denadoria_de_bens_e_servicos__cobes/empresas_punidas/index

.php 

Apenados Estado de São Paulo: 

https://www.bec.sp.gov.br/Sancoes_ui/aspx/ConsultaAdministrati

vaFornecedor.aspx 

Federais:  

SICAF (Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores): 
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https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-

web/public/pages/consultas/consultarCRC.jsf 

CADICON (Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos 

Administrativos) – Lista de Inidôneos do Tribunal de Contas da 

União: 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=704144:1:100531912268695::

::: 

CEIS (Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas) – 

Empresas e pessoas físicas impedidas de participar de licitações 

ou de celebrar contratos com a Administração, em todas as 

esferas e nos três Poderes. 

https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?ordenarP

or=nomeSancionado&direcao=asc 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP); 

https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=

2&ordenarPor=nomeSanc ionado&direcao=asc 

Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de 

Improbidade Administrativa e Inelegibilidade (CNIA – CNJ). 

https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.p

hp 

4 CNIA (Cadastro Nacional de 

Condenações Cíveis por Ato de 

Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade) 

https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.p

hp 

 

2.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal de microempresa ou empresa de pequeno porte assim 

qualificada, bem como de cooperativa que preencha as condições estabelecidas no artigo 1º, §2º, do Decreto nº 

56.475/2015, a sessão será suspensa, concedendo-se o prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, para 
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regularização, de forma a possibilitar, após tal prazo, sua retomada, nos termos do disposto no artigo 17 do Decreto nº 

56.475/2015. 
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ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA 

 
OBJETO 

Contratação de empresa especializada em serviços de instalações e ou implantação de uma nova linha de ramais 
até a interligação da rede coletora de esgoto de infraestrutura de acordo com o Decreto N° 29.929/91, Portaria 
002/SMSO-G/2017 e alterações posteriores, em próprios municipais, com fornecimento de materiais de primeira 
linha e mão-de-obra especializada. 
 
Especificações Técnicas 

Por instalação, entende-se aquela destinada a colocação dos objetos necessários a determinado trabalho ou 
empreendimento, implementação de materiais de infraestrutura e componentes, incluindo-se a conexão de ralos 
pias e outras vazo sanitário na rede principal de modo que funcionem a contento. 

 
Descrição dos Serviços 

 
    SEM 

DESON. 
2024 

 

ITEM FONTE CÓDIGO DESCRIÇÃO UNID QUANT 

01-00-00   SERVICOS PRELIMINARES   

1.1 EDIF 02-050-003 DEMOLIÇÃO MANUAL DE CONCRETO SIMPLES M3 0,09 

1.2 EDIF 01-001-007 REMOÇÃO DE ENTULHO COM CAÇAMBA METÁLICA, INCLUSIVE CARGA MANUAL E DESCARGA EM BOTA-FORA M3 6,39 

1.3 EDIF 01-004-002 HD.23 - ESCAVAÇÃO MANUAL, PROFUNDIDADE SUPERIOR A 1,50M M3 10,14 

1.4 EDIF 01-004-015 HD.23 - LASTRO DE BRITA M3 0,88 

1.5 EDIF 02-005-011 CONCRETO FCK=30MPA – USINADO M3 0,35 

1.6 EDIF 02-004-009 ARMADURA EM AÇO CA-60 - TELA KG 200,00 

1.7 EDIF 02-006-005 IMPERMEABILIZAÇÃO DO RESPALDO DA FUNDAÇÃO - ARGAMASSA IMPERMEÁVEL M2 11,25 

1.8 EDIF 01-004-010 APILOAMENTO DO FUNDO DE VALAS, PARA SIMPLES REGULARIZAÇÃO M2 1,20 

1.9 EDIF 03-001-015 FORMA ESPECIAL DE CHAPAS RESINADAS (12MM) - PLANA M2 10,00 

1.10 EDIF 04-001-063 VB.02 - BLOCOS VAZADOS DE CONCRETO ESTRUTURAL APARENTE - 19CM - ATÉ 6MPA M2 4,00 

1.11 EDIF 05-001-040 REGULARIZAÇÃO COM ARGAMASSA DE CIMENTO E AREIA - TRAÇO 1:3, ESPESSURA MÉDIA 30MM M2 6,00 

1.12 EDIF 10-010-001 RALO SECO DE PVC RÍGIDO, COM SAÍDA SOLDADA DE 40MM - DIÂMETRO 100MM UN 4,00 

1.13 EDIF 10-009-031 TUBO DE PVC RÍGIDO, PONTA E BOLSA (LINHA ESGOTO) - 50MM (2") M 35,00 

1.14 EDIF 10-009-033 TUBO DE PVC RÍGIDO, PONTA E BOLSA (LINHA ESGOTO) - 100MM (4") M 35,00 

1.15 EDIF 10-010-095 HA.01 - CAIXA DE LIGAÇÃO OU INSPEÇÃO - LASTRO DE CONCRETO (FUNDO) M3 1,00 

1.16 EDIF 10-080-076 TUBO DE LIGAÇÃO FLEXÍVEL, PVC - 1/2"X30/40CM UN 4,00 

1.17 EDIF 
 

13-002-039 

PISO CERÂMICO NÃO ESMALTADO ANTIDERRAPANTE - ASSENTADO COM ARGAMASSA COLANTE (PARA 
COZINHAS E REFEITÓRIOS) 

 
M2 

4,40 

1.18 EDIF 13-003-009 RODAPÉ CERÂMICO ESMALTADO PEIV 7CM À 10CM M 12,80 

1.19 EDIF 15-001-011 TINTA PVA (LÁTEX) - REBOCO COM MASSA CORRIDA M2 4,00 

1.20 EDIF 17-004-001 LIMPEZA GERAL DA OBRA M2 30,00 

 
SUB-TOTAL EM 

R$ (TABELA 
EDIF) 

BDI 20,11% 

VALOR TOTAL 
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Prazo do Contrato 

O prazo da prestação de serviço será de 45 dias, contados a partir da data de assinatura da Ordem de Início de Serviço 
- OIS. 

Vigência do Contrato. 

 
O Contrato vigorará pelo período de 45 dias, contados a partir da data de assinatura da Ordem de Início de Serviço - 
IOS. 
 
FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

Considerando que a unidade requisitante não possui rede coletora esgoto, considerando que a unidade está situada 
dentro de um parque municipal com áreas de preservação considerando que a atual rede está inoperante, 
considerando que a unidade possui essa demanda por razões humanitárias e administrativas possui dentro de suas 
divisões o setor administrativo com o propósito de ofertar apoio ao trabalho realizado pelo efetivo daquela unidade. 
 
DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

Implementar a instalação de infraestrutura de rede de esgoto, a fim de atender as necessidades da unidade 
solicitante. Sendo assim, é imprescindível a contratação de empresa, que preste o serviço citado neste Termo de 
Referência. 
 
REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

A instalação de infraestrutura de rede e lógica deverá estar de acordo com as NRB 14565/2019, que estabelece os 
requisitos bem como as demais normas sobre o tema, devendo atender as necessidades da INSPETORIA DE AÇÕES 
COM MOTOCICLETA – IAMO . 
 
Rotina de Implementação 
 

A Contratada deverá oferecer serviços de instalação, implementação, fornecimento de material, mão- de-obra 
especializada em infraestrutura de rede de esgoto, acompanhamento dos eventos e ocorrências que possam vir a 
ser causados durante a execução das atividades, além de medições, testes e verificações dos parâmetros de 
funcionamento. Os testes e verificações deverão ser, excepcionalmente, supervisionados pela FISCALIZAÇÃO. 

A programação das intervenções para realização das instalações iniciar-se-á com o início da ordem de início dos 
serviços. 

A CONTRATANTE atestará a execução dos serviços e adotará as providências cabíveis para 
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reembolsar a CONTRATADA no prazo de 30 (trinta) dias, a partir da data do recebimento dessa N.F.F. com respaldo 
em Nota de Empenho a ser previamente emitida para a cobertura dessas despesas, com valor estimativo. 

LOCAL 
 
A prestação de serviço deverá ser realizada na INSPETORIA DE AÇÕES COM MOTOCICLETAS - IAMO situada na R. João 
Tobias 12, Bairro Mooca, CEP: 03163-060, São Paulo/SP 
 

Código 

CatServ 
DESCRIÇÃO 

QTE 

5622 Contratação de empresa especializada para implantação de uma 

nova linha de ramais até a interligação da rede coletora de 

esgoto. 

1 

 
 
MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
 
A instalação será fiscalizada por servidor devidamente indicado pela DIVISÃO DE PROJETOS E OBRAS - DPO da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA URBANA. Caso seja constatado que o serviço executado não atende às 
especificações ou não confere com o declinado na proposta, deverá ser recusada/invalidada sua execução para que 
seja corrigido o vício constatado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias da comunicação. 
O aceite do objeto pela contratante não exclui a responsabilidade civil da contratada por vícios de qualidade, de 
quantidade ou ainda por desacordo com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência, verificadas 
posteriormente. 

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
 
O prazo de pagamento será de 30 (trinta) dias, contados da data do adimplemento do objeto, mediante o 
fornecimento do material e o atestado de recebimento e aprovação dos serviços. 
A Nota Fiscal/Fatura que apresentar incorreções, quando necessário, será devolvida e seu vencimento ocorrerá em 
até 30 (trinta) dias após a data de sua reapresentação válida. 
Caso ocorra a necessidade de providências complementares por parte da Contratada, a fluência do prazo de 
pagamento será interrompida, reiniciando-se a contagem a partir da data em que estas forem cumpridas. 
Antes do pagamento, a contratante efetuará consulta ao Cadastro Informativo Municipal – CADIN MUNICIPAL, por 
força da Lei Municipal nº 14.094/2005 e Decreto nº 47.096/2006, do qual não poderá constar qualquer pendência. 
O pagamento será efetuado por crédito em conta corrente no Banco do Brasil, nos termos do disposto no Decreto 
Municipal nº 51.197/2010. 
Será aplicada compensação financeira, nos termos da Portaria SF nº 05/2012, quando houver atraso no pagamento 
dos valores devidos, por culpa exclusiva da Contratante, observada a necessidade de se apurar a responsabilidade 
do servidor que deu causa ao atraso no pagamento, nos termos legais. 
Para fins de cálculo da compensação financeira de que trata o item acima, o valor do principal devido será 
reajustado utilizando-se o índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança e de juros simples no 
mesmo percentual de juros incidentes sobre a caderneta de poupança para fins de compensação da mora (TR + 
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0,5% “pro-rata tempore”), observando-se, para tanto o período correspondente à data prevista para o pagamento e 
aquela data em que o pagamento efetivamente ocorreu. 
O pagamento da compensação financeira dependerá de requerimento a ser formalizado pela Contratada. Quaisquer 
pagamentos não isentarão a Contratada das responsabilidades contratuais, nem implicarão na aceitação do 
serviço. 
Os pagamentos obedecerão às Portarias da Secretaria Municipal da Fazenda em vigor, ficando ressalvada 
qualquer alteração quanto às normas referentes a pagamento dos fornecedores. 
 
 
FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Para fins de comprovação da capacidade técnica operacional, a licitante deverá apresentar Atestado de Capacidade 
Técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, declarando ter a empresa licitante realizado ou 
está realizando o fornecimento dos bens, compatível em características, quantidades e prazos com o objeto de 
termo de referência; 
A licitante poderá apresentar tantos atestados de capacidade técnica quantos julgar necessários para comprovar que 
já forneceu objeto semelhante do termo de referência, destaco e a necessidade desses atestados demonstrarem 
que o interessado forneceu anteriormente; 
Os atestados deverão conter no mínimo informações que possa identificar o comprador, quantitativos e 
especificações dos materiais fornecidos, para fins de possibilitar possíveis diligências; 
A exigência pela apresentação de atestados se faz necessário para resguardar a administração pública no sentido de 
garantir a execução do contrato e consequentemente atender as demandas da Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana. 
O critério a ser adotado deverá ser o de menor valor total. 
Os documentos de idoneidade fiscal, que deverão ser exigidos, estão dispostos no artigo 68 da Lei 14.133/2021. 
 
ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

A estimativa do valor da Contratação encontra-se pormenorizada em documentos específicos do processo e 
indicados no Estudo Técnico Preliminar - ETP. 
 
ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

O objeto deste Termo de Referência não está previsto no Plano Orçamentário Anual - PLOA. 
 
 
CONDIÇÕES ESPECÍFICAS 

O acesso do(s) Técnico(s) da CONTRATADA ao interior do logradouro onde serão realizados os serviços só será 
permitido mediante apresentação de documento de identificação funcional e de uniforme identificando de forma 
clara seu vínculo com a empresa. 
 
É obrigação da CONTRATADA fornecer treinamento e todos os EPI’s necessários a realização das 
atividades. 
 
Todos os materiais de consumo necessários a execução, limpeza, higienização e conservação do objeto contratado 
são de responsabilidade da CONTRATADA. 
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O horário para execução das atividades é de segunda a sexta-feira das 08h às 17h. 
 
Caso haja a necessidade de desligamento de agua ou intervenções superiores ao necessário previsto, deverá ser 
agendado antecipadamente com a DIVISÃO DE PROJETOS E OBRAS - DPO da SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SEGURANÇA URBANA que avaliará as condições. 
 
A CONTRATADA deverá prestar os serviços de acordo com as Normas ABNT, da ANVISA, da Portaria n° 
3523/GM/1988 do Ministério da Saúde e demais normas pertinentes a matéria. 

A CONTRATADA deverá dar garantia das peças aplicadas conforme garantia dos fabricantes. 
 
DEVERES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 

A CONTRATANTE obriga-se a: 
 
Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato por servidores especialmente designados pela DIVISÃO DE 
PROJETOS E OBRAS - DPO da SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA URBANA, podendo recusar 
quaisquer produtos/serviços que não estejam de acordo com as condições e exigências especificadas neste Termo e 
seu Edital. 

Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, dos objetos a serem fornecidos. 
 
Notificar por escrito à CONTRATADA, as ocorrências de eventuais imperfeições no serviço prestado/ itens e 
produtos fornecidos, fixando prazo para sua substituição. 
Efetuar o pagamento à CONTRATADA em 30 (trinta) dias corridos, nos preços e nas condições pactuadas no presente 
instrumento, mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada pelo Fiscal designado. 

Rejeitar, no todo ou em parte, produtos e itens fornecidos em desacordo com este Termo de Referência e as 
obrigações assumidas pela CONTRATADA. 

Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa cumprir suas obrigações, dentro das normas e 
condições contratuais e emitir e encaminhar à CONTRATADA a Ordem de Fornecimento devidamente assinada. 
Ficam também fazendo parte deste contrato, mediante termo aditivo, quaisquer modificações que venham a 
ocorrer. 
 
Prestar aos funcionários da CONTRATADA todas as informações e esclarecimentos que eventualmente venha a ser 
solicitados. 

Permitir o acesso da CONTRATADA aos locais de execução dos serviços, observadas as normas de segurança 
pertinentes e os termos presentes neste Termo de Referência. 

Aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias. 
 
OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

A CONTRATADA fica obrigada a fornecer o serviço de acordo com as descrições, características e especificações 
técnicas deste Termo de Referência. 
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Manter-se durante todo o processo licitatório, em compatibilidade com as obrigações por ela 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, de acordo com o Art. 55, Inciso XIII 
da Lei n° 8.666/93. 

Manter-se durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 
Responsabilizar-se única e exclusivamente, pelo pagamento de todos os encargos e demais despesas decorrentes da 
execução do objeto da presente contratação, tais como impostos, taxas, contribuições fiscais, previdenciárias, 
trabalhistas, de FGTS; enfim, por todas as obrigações e responsabilidades, por mais especiais que sejam e mesmo 
que não expressas na presente contratação, inclusive as despesas decorrentes de alimentação, transporte, 
assistência médica e de pronto- socorro que forem devidas a sua equipe. 

Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou parte, o objeto do Contrato, em 
que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais e mão de obra empregada 
na execução do objeto do contrato, sendo que a correção das anomalias afasta aplicação das penalidades. 
 
A “CONTRATADA” fornecerá toda a supervisão, direção técnica e administrativa e mão de obra qualificada 
necessárias à execução dos serviços contratados, bem como também, todos os materiais e equipamentos ofertados 
em sua proposta comercial. 
 
Assumir responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes 
de trabalho, quando em ocorrência da espécie for vítima seu empregado no desempenho dos serviços ou em 
conexão com eles. 
 
Executar fielmente os serviços, de acordo com as normas legais, verificar sempre o seu bom desempenho, realizar 
os serviços em conformidade com o especificado e observar os critérios de qualidade dos serviços ofertados. 
 
Conduzir os trabalhos em estrita observância a legislação federal, estadual e municipal aplicáveis, assumindo a 
responsabilidade por todos os tributos federais, estaduais e municipais que, eventualmente incidirem sobre o 
presente contrato, bem como todos os encargos sociais, trabalhistas e previdenciários. 
 
Responsabilizar-se por todos os danos e prejuízos causados ao pessoal, bens ou instalações e a terceiros, em 
consequência de seus atos e/ou omissões na execução dos serviços. 
 
A “CONTRATADA” providenciará a retirada imediata de qualquer trabalhador seu, cuja permanência 
seja considerada inconveniente para a adequada prestação dos serviços. 
 
A “CONTRATADA” indicará o responsável técnico pela execução dos serviços do Contrato e o preposto que o 
representará na prestação dos referidos serviços, para receber as instruções, bem como propiciar à equipe de 
fiscalização da “CONTRATANTE”, toda a assistência e facilidade necessárias ao bom e adequado cumprimento e 
desempenho de suas tarefas. 

A “CONTRATADA” deverá também se responsabilizar por seguro contra incêndio, roubo, furto e 
acidentes que porventura possam ocorrer com equipe, equipamentos e terceiros, em sinistros decorrentes da 
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execução do objeto do contrato, inclusive seguro de responsabilidade civil e danos a terceiros, isentando a CONTRATANTE 
de qualquer indenização ou ressarcimento. 

A “CONTRATADA” é responsável pelos danos causados à “CONTRATANTE” ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou dolo na execução do Contrato. Não exclui ou reduz essa responsabilidade à fiscalização da “CONTRATANTE”. 
 
Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus trabalhadores 
acidentados ou com mal súbito, comunicando os acidentes do trabalho ao Instituto Nacional do Seguro Social 
(INSS), por meio de comunicação de acidentes do trabalho – CAT, imediatamente após a sua ocorrência. 

Instruir seus trabalhadores quanto às necessidades de acatar as Normas de Segurança e Medicina do Trabalho, tais 
como a prevenção de incêndio nas áreas dos eventos em que a CONTRATANTE estiver atuando. 

Assegurar que todo trabalhador que cometer falta disciplinar ou não portar-se condizente com o local de trabalho, 
não prestará mais nenhum tipo de serviço para a CONTRATANTE. 
 
Caso a atividade objeto desta licitação seja impeditiva ao SIMPLES NACIONAL, a CONTRATADA, que seja optante 
pelo SIMPLES NACIONAL, deverá atender integralmente aos termos dos Artigos 30, inciso II, e 31, inciso II, da Lei 
Complementar nº. 123/2006. 
 
Realizar a manutenção da limpeza do local e das áreas adjacentes que possam ter sido impactadas pelo serviço. 

Submeter à aprovação prévia da SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA URBANA, na incumbência da DIVISÃO DE 
PROJETOS E OBRAS - DPO, todas as alterações dos serviços contratados. 

Afastar, após notificação, todo empregado que, a critério da SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA URBANA, 
proceder de maneira desrespeitosa para com os servidores e terceiros desta, além do público em geral. 
 
Paralisar de imediato as obras e/ou serviços quando constatado risco grave e iminente aos seus trabalhadores,  aos 
da INSPETORIA DE AÇÕES COM MOTOCICLETAS – IAMO e terceiros, na conformidade dos parâmetros estabelecidos 
pela legislação vigente. 
 
Fornecer e tornar obrigatório o uso de uniformes adequados à função e da identidade funcional da CONTRATADA e 
do profissional dentro da área de realização dos serviços, de acordo com a legislação vigente. 

Fornecer às suas expensas toda a mão de obra, inclusive para a troca de peças, todas as ferramentas, materiais de 
limpeza e lubrificação, caso necessário. 
 
OBRIGAÇÕES QUANTO À SEGURANÇA DO TRABALHO 

Considerando o Grau de Risco das atividades envolvidas na execução dos trabalhos, a Empresa CONTRATADA, 
durante todo o período de desenvolvimento do Objeto, responderá pela segurança do trabalho 
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de seus empregados e pelos atos por eles praticados, responsabilizando-se ainda, por eventuais danos pessoais e 
materiais causados a terceiros no período de prestação de serviços à SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA 
URBANA, inclusive durante a locomoção e transporte de equipamento e pessoal aos locais de trabalho. 

Todo funcionário da Empresa CONTRATADA deverá portar e utilizar os Equipamentos de Proteção Individual (EPI), 
conforme determina a Lei Federal n° 6.514, notadamente a Norma Regulamentadora NR-6 (Equipamentos de 
Proteção Individual – EPI). E seguir todas as recomendações contidas nas NR’s 18 e 35, aprovadas pelas Portarias 
3.733, de 10 de fevereiro de 2020 e 4.218 de 20 de dezembro de 2022 do Ministério do Trabalho. 
 
Ressaltamos que para todos os equipamentos elétricos deverá ser feito o aterramento conforme disposto na NR-10, 
item 10.2.8.3 da portaria 3214 do MTE de 08/06/1978, Lei Federal nº. 6.514 e NBR 5410/97, item 5.1.3.1.1 alínea 
“a”. 

Tendo em vista que a empresa CONTRATADA necessita comprovar relação jurídica válida em relação aos 
trabalhadores colocados à disposição da CONTRATANTE e considerando ainda que nos termos do art.. 12, inciso V, 
alínea “g” da Lei 8.212/91 toda pessoa que preste serviço, ainda que em caráter eventual, a uma ou mais empresas 
e sem relação de emprego é considerado como contribuinte individual perante a Previdência Social; caso a relação 
jurídica válida a ser apresentada seja a de contribuinte individual (mão de obra sem vínculo empregatício/eventual) 
a empresa está obrigada a: 

 
Cumprir e comprovar o cumprimento de todas as obrigações acessórias decorrentes desse tipo de contratação, 
inclusive com o recolhimento do seu encargo previdenciário nos moldes do art. 22, I da Lei 8.212/91 (20% - cota 
patronal); 

Reter o percentual do contribuinte (11% - cota do trabalhador) sobre a remuneração auferida, nos 
termos do art. 28, III e art. 30, I, “b” e parágrafo quarto da mesma Lei; 
 
Preparar e informar GFIP relacionando os trabalhadores a seu serviço com fulcro no art. 32, I e IV da Lei 8.212/91 
combinado com o art. 47, V e art. 134 da IN RFB 971/09, fornecendo cópia do documento aos trabalhadores e para 
a CONTRATANTE sempre que requerido. 
 
Porém, o cumprimento desta cláusula, por si só, não exime a contratada do reconhecimento de vínculo 
empregatício em relação aos seus trabalhadores quando presentes os elementos ensejadores previstos no art. 3º da 
CLT; podendo a CONTRATANTE, verificados tais requisitos, exigir sua devida regularização. 

VISTORIA 
 
Os interessados na presente contratação, por representante legal, poderão vistoriar os locais das execuções dos 
serviços mediante prévio agendamento, de segunda a sexta-feira (dias úteis) das 9h00 às 16h30, conforme segue: 
 
A vistoria tem como objetivo a análise do local em que serão realizados os serviços, para conhecimento das 
condições e peculiaridades que possam vir a influenciar nos preços ofertados pelos licitantes, sendo facultativa, 
porém, caso o licitante opte por não realizar a vistoria, vindo a ser o vencedor
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não poderá alegar em nenhuma hipótese desconhecimento do serviço como justificativa para se eximir das obrigações 
assumidas. 
 
 

 
São Paulo, 10 de setembro de 2024 

Flavio Israel da Silva 

RF: 889.797-2 SMSU/CTLI/DPO
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ANEXO III – PROPOSTA 

Aviso de CONTRATAÇÃO DIRETA – DISPENSA DE LICITAÇÃO 90.020/SMSU/2024 

Processo: 6029.2024/0000866-5 

CONTRATANTE (UASG): 926079 – PMSP – Secretaria Municipal de Segurança Urbana 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para implantação de uma nova linha de ramais até a interligação da 

rede de coletora de esgoto, já incluso materiais/peças, acessórios e componentes, com inclusão de mão-de-obra 

qualificada e que atenda os padrões da concessionária de coleta do local, atendendo as dependências da IAMO – 

Inspetoria de Ações com Motocicletas. 

 

A (empresa)..............................................................................  inscrita no CNPJ sob nº ...................., estabelecida 

na.................................., nº........., telefone.    ......................................, e-mail...................., propõe fornecer o objeto 

licitado, nos seguintes preços e condições: 

Descrição do material: ............................................................... ........................................................................... 

Quantidade......................................................................................................................................... .....................................

.Unidade(indicar se unidade, caixa etc.) 

............................................................................................................................. ..... 

Marca/fabricante: 

..................................................................................................................................................................... 

Preço mensal: R$ .................................................(.......................................................... ......................................................) 

(em moeda corrente nacional, expressos em algarismos, com duas casas decimais e por extenso) 

Preço total (24 meses): 

R$........................(................................................................................... ..........................................) 

(em moeda corrente nacional, expressos em algarismos, com duas casas decimais e por extenso)  

 

 DAS CONDIÇÕES GERAIS 

01.  O projeto implantado deve ser entregue em funcionamento em até 30 (trinta) dias da data de expedição da 

Ordem de Início de Serviços. 

02.  Os objetos deverão ser instalados no endereço indicado no anexo II – Termo de Referência do Edital.  
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DAS DECLARAÇÕES:  

01.  Declara, sob as penas da lei, que os preços cotados incluem todos os custos e despesas necessárias ao 

cumprimento integral das obrigações decorrentes desta licitação. 

02.  Declara que, por ser de seu conhecimento, atende e se submete a todas as cláusulas e condições do Edital e 

Anexos, relativos à licitação supra, bem como às disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 Lei Complementar nº 

123/2006, com a redação que lhe atribuiu a Lei   Complementar 147/2014 e Decretos nº 56.475/2015, e demais 

normas complementares que disciplinam o certame e que integrarão o ajuste correspondente, no que lhe for 

pertinente. 

03.  Declara, sob as penas da lei, que tem condições de fornecer a quantidade estabelecida no prazo assinalado, 

independentemente dos demais compromissos de fornecimento porventura existentes, bem como que fornecerá o 

material de acordo com as especificações técnicas (Anexo I do Edital), respeitando as condições de embalagens, 

prazos de validade, requisitos específicos, enfim todas as especificações. 

DA VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir da data de sua apresentação.  

 

       São Paulo,     de                        de 2024. 

 

 

 

__________________________________________ 

(assinatura e identificação do representante legal/procurador da licitante) 
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APÊNDICE I – PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS  

 

 
SEM 

DESON. 
2024 

  
 

Descrição 
UNIDA

DE 
QTDE 

Valor 
Unitário (R$) 

Valor 
Total  
(R$) 

Demolição Manual de Concreto Simples M³ 0,09   
Remoção de entulho com caçamba metálica, inclusive carga manual e descarga em 
bota-fora 

M³ 6,39   

HD.23 – Escavação Manual, profundidade superior a 1,50M M³ 10,14   

HD.23 – Lastro de Brita M³ 0,88   

Concreto FCK=30MPA – Usinado M³ 0,35   

Armadura em aço CA-60 - TELA KG 200,00   

Impermeabilização do Respaldo da Fundação – Argamassa Impermeável M² 11,25   

Apiloamento do Fundo de Valas, para simples regularização M² 1,20   

Forma Especial de chapas resinadas (12 MM) + Plana M² 10,00   

VB.02 – Blocos Vazados de Concreto Estrutural aparente – 19 cm – até 6MPA M² 4,00   

Regularização com argamassa de cimento e areia – traço 1:3, espessura média 
30MM 

M² 6,00   

Ralo seco de PVC Rígido, com saída soldada de 40MM – Diâmetro 100MM UN 4,00   

Tubo de PVC Rígido, ponta e bolsa (Linha Esgoto) – 50MM (2”) M 35,00   

Tubo de PVC Rígido, ponta e bolsa (Linha Esgoto) – 100MM (4”) M 35,00   

HA.01 – Caixa de Ligação ou Inspeção – Lastro de Concreto (Fundo) M³ 1,00   

Tubo de ligação flexível, PVC ½”x30/40cm UN 4,00   

Piso cerâmico não esmaltado antiderrapante – assentado com argamassa colante 
(para cozinhas e refeitórios) 

M² 4,40   

Rodapé cerâmico esmaltado PEIV 7CM À 10CM M 12,80   

Tinta PVA (LATÉX) – reboco com massa corrida M² 4,00   

Limpeza Geral da Obra M² 30,00   

SUBTOTAL (R$)  

BDI 20,11% (R$)  
VALOR TOTAL (R$)  



Rua Consolação, 1379 – 9º andar sala 91 – Consolação – SP – CEP: 01301-100 Tel.: 3124-5300 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO IV - MODELO REFERENCIAL DE DECLARAÇÃO DE NÃO CADASTRAMENTO E INEXISTÊNCIA DE DÉBITOS PARA 
COM A FAZENDA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 90.020/SMSU/2024 

PROCESSO: 6029.2024/0000866-5 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para implantação de uma nova linha de ramais até a interligação da 

rede de coletora de esgoto, já incluso materiais/peças, acessórios e componentes, com inclusão de mão-de-obra 

qualificada e que atenda os padrões da concessionária de coleta do local, atendendo as dependências da IAMO – 

Inspetoria de Ações com Motocicletas 

 

 

 

A empresa __________________________inscrita no CNPJ sob nº ________________________, por intermédio de seu 
representante legal, Sr.______________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº______________ e do CPF nº  
_____________________ DECLARA, sob as penas da Lei, que não está inscrita no Cadastro de Contribuintes Mobiliários do 
Município de São Paulo, bem assim que não possui débitos para com a Fazenda deste Município. 

 

(local do estabelecimento),____ de _________ de 2024. 

 

 

_________________________________________________________________ 

(nome completo, cargo ou função e assinatura do representante legal/procurador) 

 

 

 

 

 

 

 

 



Rua Consolação, 1379 – 9º andar sala 91 – Consolação – SP – CEP: 01301-100 Tel.: 3124-5300 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÕES 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 90.020/SMSU/2024 

PROCESSO: 6029.2024/0000866-5 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para implantação de uma nova linha de ramais até a interligação da 

rede de coletora de esgoto, já incluso materiais/peças, acessórios e componentes, com inclusão de mão-de-obra 

qualificada e que atenda os padrões da concessionária de coleta do local, atendendo as dependências da IAMO – 

Inspetoria de Ações com Motocicletas 

 

A __________________________inscrita no CNPJ sob nº ________________________, por intermédio de seu 

representante legal o(a) Sr(a)______________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº______________ e 

do CPF nº  _____________________ DECLARA: 

 

1)  Para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal nº 14.133/21, que não emprega menor de dezoito anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz. 

2) Que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no presente processo licitatório, 

inclusive condenação judicial na proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos 

fiscais ou creditícios, transitada em julgada ou não desafiada por recurso com efeito suspensivo, por ato de 

improbidade administrativa, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

3) Que não se encontra declarada inidônea, nem suspensa ou impedida de licitar e contratar com a Administração 

Pública. 

4)  Que observou e atende plenamente aos requisitos previstos aos parágrafos §1º, §2º, §3º do art. 4º da Lei Federal 

nº 14.133/21 (aplicável a ME/EPP); 



Rua Consolação, 1379 – 9º andar sala 91 – Consolação – SP – CEP: 01301-100 Tel.: 3124-5300 

 

 

5) Que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na CF/88, leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e 

nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, sob pena de desclassificação. 

6)  Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social. 

7) Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos II e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da CF/88. 

8) Que, em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 

3º da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento estabelecido em seus artigos 42 a 

49. 

(local do estabelecimento), _____   de ___________ de 2024. 

 

Representante Legal/Procurador 

(nome completo, cargo ou função e assinatura do representante legal/procurador) 
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ANEXO VI – MINUTA ANEXO DA NOTA DE EMPENHO 

Aviso de CONTRATAÇÃO DIRETA – DISPENSA DE LICITAÇÃO 90.020/SMSU/2024 

Processo: 6029.2024/0000866-5 

CONTRATANTE (UASG): 926079 – PMSP – Secretaria Municipal de Segurança Urbana 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para implantação de uma nova linha de ramais até a interligação da 

rede de coletora de esgoto, já incluso materiais/peças, acessórios e componentes, com inclusão de mão-de-obra 

qualificada e que atenda os padrões da concessionária de coleta do local, atendendo as dependências da IAMO – 

Inspetoria de Ações com Motocicletas 

PRAZO DE ENTREGA: O prazo para entrega do objeto deverá ser de até 45 (quarenta e cinco) dias corridos, contados 

do recebimento da Nota de Empenho, conforme art. 95 da Lei Federal n. 14,133/2021 

LOCAL:  

DA GARANTIA:  

DO PAGAMENTO: O prazo de pagamento será de 30 (trinta) dias, contados da data do adimplemento do objeto, 

mediante o fornecimento do material e o atestado de recebimento e aprovação dos produtos e serviços. A Nota 

Fiscal/Fatura que apresentar incorreções, quando necessário, será devolvida e seu vencimento ocorrerá em até 30 

(trinta) dias após a data de sua reapresentação válida. Caso ocorra a necessidade de providências complementares 

por parte da Contratada, a fluência do prazo de pagamento será interrompida, reiniciando-se a contagem a partir da 

data em que estas forem cumpridas. 

 

 

DAS PENALIDADES:  

1. São aplicáveis as sanções e procedimentos previstos no Título IV, Capítulo I da Lei Federal nº 14.133/21 e Seção XI 

do Decreto Municipal nº 62.100/21 20.1.1 As penalidades só deixarão de ser aplicadas nas seguintes hipóteses: 

a) comprovação, anexada aos autos, da ocorrência de força maior impeditiva do cumprimento da obrigação; e/ou, 

b) manifestação da unidade requisitante, informando que o ocorrido derivou de fatos imputáveis exclusivamente à 

Administração. 
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2. Ocorrendo recusa da adjudicatária em retirar/receber a nota de empenho, dentro do prazo estabelecido neste 

Edital, sem justificativa aceita pela Administração, garantido o direito prévio de citação e da ampla defesa, serão 

aplicadas: 

a) Multa no valor de 20% (vinte por cento) do valor do ajuste se firmado fosse; 

b) Pena de impedimento de licitar e contratar pelo prazo de até 3 (três) anos com a Administração Pública, a critério 

da Prefeitura; 

2.1. Incidirá nas mesmas penas previstas neste subitem a empresa que estiver impedida de firmar o ajuste pela não 

apresentação dos documentos necessários para tanto. 

3. A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, inclusive em razão de comportamento inadequado 

de seus representantes, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida neste edital, não mantiver a 

proposta/lance, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, se microempresa ou 

pequena empresa não regularizar a documentação fiscal no prazo concedido para este  fim, garantido o direito prévio 

de citação e da ampla defesa, serão aplicadas as penalidades referidas nas alíneas “a” e “b” do item 2 ou declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar, a depender da natureza e gravidade da infração cometida e peculiaridades 

do caso em concreto.  

4. As penalidades poderão ainda ser aplicadas em outras hipóteses, nos termos da Lei, garantido o direito prévio de 

citação e da ampla defesa, sendo que com relação a multas serão aplicadas como segue:  

4.1. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do ajuste, por inexecução total do objeto. 

4.2. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela inexecutada, por inexecução parcial do ajuste. 

4.3. Multa de 1,0% (um por cento) sobre o valor do material não entregue por dia de atraso, inclusive nas hipóteses 

de fixação de prazo para substituição ou complementação, limitada a demora até o máximo de 19 (dezenove) dias do 

prazo fixado, após restará configurada inexecução do ajuste, parcial ou total a depender se o atraso se deu em parte 

ou no todo. 

4.4. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor do material entregue em desacordo com as especificações do edital e 

do ajuste, sem prejuízo de sua substituição, no prazo estabelecido. 

4.5. Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor do ajuste, por descumprimento de qualquer das obrigações 

decorrentes do ajuste, não previstas nas demais disposições desta cláusula. 

4.6. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, por rescisão do ajuste decorrente de culpa da 

Contratada. 

5. As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras, quando cabíveis. 

6. Das decisões de aplicação de penalidade, caberá recurso nos termos dos artigos 166 e 167 da Lei Federal nº 

14.133/21, observados os prazos nele fixados, que deverá ser dirigido ao Senhor Secretário Adjunto, e protocolizado 
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nos dias úteis, das 09:00 às 17:00 horas, na Divisão de Compras e Contratos – DCC, situada na Rua da Consolação, nº 

1379, 8º Andar, CEP 01301-000, Consolação – São Paulo / SP. Não serão conhecidos recursos intempestivos. 

6.1. Caso a Contratante releve justificadamente a aplicação da multa ou de qualquer outra penalidade, essa tolerância 

não poderá ser considerada como modificadora de qualquer condição contratual, permanecendo em pleno vigor 

todas as condições deste Edital. 

7. Os procedimentos de aplicação das penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar e contratar serão conduzidos por comissão, nos termos do artigo 158, “caput” e § 1º, da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021 20.8 São aplicáveis à presente licitação e ao ajuste dela decorrente no que cabível for, 

inclusive, as sanções penais estabelecidas na Lei Federal nº 14.133/21. 

CLÁUSULA ANTICORRUPÇÃO 

Para a execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que 

seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio 

de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou benefícios de 

qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto 

deste contrato, ou de outra forma a ele não relacionada, devendo garantir, ainda, que seus prepostos e 

colaboradores ajam da mesma forma. 
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ANEXO VII - DECLARAÇÃO DE VISTORIA E/OU RESPONSABILIDADE 

 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 90.020/SMSU/2024 

PROCESSO: 6029.2024/0000866-5 

OBJETO:  Contratação de empresa especializada para implantação de uma nova linha de ramais até a interligação da 

rede de coletora de esgoto, já incluso materiais/peças, acessórios e componentes, com inclusão de mão-de-obra 

qualificada e que atenda os padrões da concessionária de coleta do local, atendendo as dependências da IAMO – 

Inspetoria de Ações com Motocicletas. 

 

 

 

DECLARAÇÃO 

 

Aos _______ dias do mês de _______________ do ano de 2024, às ____:____ horas, compareceu nesta Secretaria 

Municipal de Segurança Urbana, ______(unidade da vistoria)____localizada na ____(endereço completo), o representante 

da empresa abaixo subscrita, a fim de: 

 

(  ) Realizou a vistoria prévia nas instalações dos locais de execução dos serviços, a fim de tomar conhecimento das 

condições das instalações (condições físicas, rede elétrica atualmente existente, acessibilidade ao local, “layout”, etc.), nos 

termos e condições constantes no Termo de Referência - Anexo I do Edital do Pregão Eletrônico. 

 

REPRESENTANTE DA SMSU (se houver vistoria) 

 

Nome ______________________________________________________________________________ 

Cargo:_______________________________________     RF: _____________________________ 

 

Assinatura do Representante da SMSU 

(  )  Não realizei a vistoria, me responsabilizando pela execução dos serviços a serem contratados, nos termos e condições 

constantes no Termo de Referência - Anexo I do Edital do Pregão Eletrônico. 
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DADOS DA EMPRESA E SEU REPRESENTANTE 

 

Nome da empresa: ____________________________ CNPJ ___________________________________ 

Nome do representante: 

 

Observações:  

(1) Para a elaboração da proposta, a vistoria prévia aos locais de instalação é facultativa e só será realizada mediante 

agendamento prévio, por telefone: (11) 3124.5152, contato Flávio Israel da Silva, que agendará em data e horário 

compreendido entre o primeiro e o penúltimo dia da data de realização do pregão eletrônico. 

Após realização de vistoria prévia, o licitante deverá prestar declaração formal assinada pelo responsável técnico do 

licitante e pelo servidor responsável pela condução da vistoria.  

Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada pelo responsável técnico do 

licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou 

esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos 

serviços decorrentes. 

(2) Havendo a vistoria, o representante da SMSU deverá fornecer o Termo ao representante da empresa devidamente 

assinado, o qual deverá ser apresentado na fase de habilitação do certame.
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